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RESUMO

O seguinte trabalho teve como objetivo analisar as condições de inclusão e evasão de alunos
com TEA (Transtorno do Espectro Autista) no âmbito do ensino de ciências, utilizando da
análise documental e de conteúdo para compreender o formato e currículo do ensino de
ciências como sendo passível ou não a agravar o percentil de evasão destes alunos. Dessa
forma, analisou-se as falas dos docentes participantes do questionário disponibilizado, numa
regressão às suas necessidades formativas, buscando compreender seu entendimento sobre a
importância do ensino de ciências para alunos TEA, a aplicação dos conteúdos e de seu
currículo, e a real intencionalidade do conceito de inclusão envolvido neste contexto. Para tal,
foi analisada durante este estudo em específico uma rede municipal do interior do estado de
São Paulo, responsável pela disponibilização dos dados referentes à matrícula e à
disponibilização dos questionários aos professores do ensino fundamental II, atuantes no
ensino de ciências. Deste modo o seguinte trabalho, foi submetido a aprovação do comitê de
ética, para assim utilizar de instrumentos de coleta de dados de forma qualitativa, e
interpretativa, buscando o cumprimento de seus objetivos, a partir destes e coleta de dados
bibliográficos anteriormente levantados. Esperou-se a partir deste trabalho, auxiliar em
propostas e estratégias no âmbito do ensino de ciências, para que este seja construtivo e
efetivo no processo educativo dos alunos TEA, assim como, alertar quanto a perda no
processo de inclusão quando não existem atuações para a permanência desses alunos,
especificamente no ensino fundamental, tornando-o assim inconcluso e inefetivo, e mais
especificamente atribuir a necessidade de novas produções acadêmicas sob a perspectiva do
ensino de ciências no contexto inclusivo, visando abordagens que busquem se aproximar cada
vez mais do caráter transformador, o qual deve ser inerente ao sistema educativo.

Palavras-chave: AUTISMO; ENSINO DE CIÊNCIAS; INCLUSÃO; CURRÍCULO;

EVASÃO.
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INTRODUÇÃO

Descrito pela primeira vez em 1943, por Leo Kanner e em 1944 por um pediatra com

interesse em educação especial, Hans Asperger, o transtorno do Espectro Autista (TEA) é

caracterizado por um conjunto de transtornos neurodesenvolvimentais de causas orgânicas

diversas. Sendo normalmente evidenciado por alterações sensoriais, comportamentos

estereotipados tal qual, movimentos repetitivos, e interesses focalizados, podendo assim

demonstrar grande desempenho em áreas do conhecimento específicas.

Asperger, destaca entre as características mais comuns as pessoas com espectro, a

dificuldade de interação e grande resistência a modificações na rotina. (ASPERGER, 1991)

Segundo a American Psychiatric Association (2013), entre suas características há

singularidades direcionadas a cada portador, sendo assim, se trata de um diagnóstico

dificultoso e muitas vezes tardio (dependendo também da variação do grau do espectro), já

que pode ser notado em situações em que as necessidades sociais forçam a capacidade de

sociabilidade do indivíduo. Apesar da dificuldade em seu diagnóstico, muitos avanços foram

obtidos pela ciência nestas quase seis décadas em que é conhecido, principalmente no que se

diz respeito à educação, área que atualmente auxilia neste diagnóstico a partir do

encaminhamento para laudo e observação das limitações dos estudantes em desenvolvimento.

O fazer pedagógico consciente e direcionado, ao olhar para os discentes em suas

particularidades e necessidades individuais, buscando o conhecer para que assim seja passível

de um melhor aproveitamento de suas ações, busca através da psicologia e medicina, meios

para compreensão de diversas dificuldades e/ou particularidades que estes apresentem em

meio ao processo educativo.

A busca por um processo linear e pré-definido, direciona a procura por laudos médicos

e psicológicos, já que através destes reforça-se a ideia de desenvolvimento normal, sendo

assim, se não realizado com cautela as investigações necessárias, transforma-se em rotulação.

Compreendemos aqui as particularidades de cada aluno, referentes a fatores externos e

internos da instituição escolar, e que claramente podem interferir em suas dificuldades e

andamento de seu processo individual, sem necessariamente condizer com questões médicas

ou psicológicas que em diversos casos acabam por afligir o educador, que em muitos relatos

se sentem despreparados e até abandonados neste processo.
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O trabalho de FANIZZI (2017, p.10), traz este cenário quando reporta o seguinte

relato “A gente espera que alguém venha e resolva o problema, você está lá na sala com um

monte de crianças e pensa: alguém vai vir e vai dizer o que esse aluno tem, qual é mágica que

eu devo fazer para resolver tudo"1, transcrevendo a esperança do educador de ser direcionado

por estes trâmites médicos, psicológicos e psicopedagógicos, para que assim consiga construir

sua prática para atuação com determinado aluno.
[...] expressões como ensino adequado, ritmo compatível e normalidade parecem já
anunciar a crença na possibilidade de adequação e controle dos resultados da prática
educativa, bem como na existência de uma criança e de um desenvolvimento
normal. (FANIZZI, 2017, pg.23)

Segundo Jorge (2020) apud. Patrick Landman (2019), transtornos como, por exemplo,

o TDAH (transtorno do déficit de atenção com hiperatividade) não são facilmente

diagnosticados, considerando que seus sintomas e comportamentos não são específicos e

acabam por ser encontrados em grande parte da sociedade, podendo gerar deste modo rótulos

e circunstâncias não favoráveis ao desenvolvimento deste cidadão, assim como na

circunstância do autismo em sua diversidade espectral.

O papel da instituição escolar neste processo é encaminhar para avaliação estes alunos,

quando observadas determinadas dificuldades consideradas fora do “padrão” do

desenvolvimento educacional, são tramitadas avaliações que embasam um trabalho

complementar, podendo estes serem psicológicos, fonoaudiológicos, ocupacionais,

psicopedagógicos, entre outros.

A escola tem o dever além de instruir e educar, de assumir junto com a comunidade a

garantia aos direitos das crianças e adolescentes (art. 227 da Constituição Federal de 1988),

regulamentado no Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), responsável por normatizar a

proteção integral como responsabilidade de todos, assim como, da inserção dos conteúdos no

Ensino Fundamental dos direitos de crianças e adolescentes, referido pela Lei Federal 11.525

de 2007.

Segundo o Ministério da Educação (MEC) não podemos caracterizar os laudos

médicos como imprescindíveis no âmbito educacional, para alunos com deficiência,

transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/ superdotação, claro que o

atendimento educacional especializado é especificamente pedagógico e não de teor clínico.

(BRASIL, 2001). Sendo assim, não há obrigatoriedade pelas instituições públicas ou privadas

de apresentação destes laudos.

1 Informação verbal do trabalho citado.
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Vale ressaltar que através do Ministério da Educação (MEC), pela Política Nacional de

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), a matrícula de

alunos com deficiência em escolas ou salas especiais, substituindo as escolas regulares não

deve ser recorrente, apesar de ainda não ser efetivo em muitas realidades e apresentar brechas

para que existam matrículas unicamente em instituições deste caráter.

Segundo Vygotsky (1989), através das trocas interpessoais exercita–se importantes

funções ao desenvolvimento e a aprendizagem, trazendo então à inserção de alunos com

necessidades especiais, tais quais com espectro autista, imensuráveis benefícios, podendo

grupos de heterogeneidade atuarem como mediadores no processo de aprendizagem, e

incentivadores ao espelhamento para as relações interpessoais. Desta forma, a ausência de

respostas e estímulos sociais são consequência da falta de compreensão e incentivo, não

devendo ser estes alunos isolados ao seu entorno e suas ocorrências. (BOSA; CAMARGO,

2008).

Percebe-se, portanto, que o processo de inclusão ainda é recente e dificultoso, muitas

vezes não sendo efetivo segundo suas reais intencionalidades, e confundido com o conceito de

integração2 destes alunos em sala, tornando–se assim, inerte, ineficaz e passível ao fracasso

escolar (PIMENTEL; FERNANDES, 2014). No caso mais específico do autismo, falta "uma

abordagem educacional que não se reduza ao treinamento de habilidades de comunicação,

mas sim que esteja aberta à sua constituição enquanto sujeito, a partir do desenvolvimento da

linguagem, da interação social, de sua contextualização histórica". (ORRÚ, 2010, p. 08).

É sob a reflexão das vivências comuns à inclusão que nos deparamos com ainda

muitos passos a serem dados, inclusive no que diz respeito à permanência destes alunos, tendo

maior índice de evasão após o avanço das fases iniciais, especificamente no fundamental II e

ensino médio. É de grande importância ressaltar que nossas políticas garantem o acesso, o

direito à inclusãos destes alunos nas escolas regulares, porém não mantém programas e

especialidades, assim como profissionais suficientes para que haja pertencimento efetivo, e

que exista permanência dessas vagas.

Segundo Bylaardt e Fischer (2007), em geral, os fatores apresentados como

justificativa para evasão, são de cunho pessoal, onde os pais decidem por não manter os filhos

2 Segundo Mantoan (2003, pg.15) “O uso do vocábulo ‘integração’ refere-se mais especificamente à inserção de
alunos com deficiência nas escolas comuns, mas seu emprego dá-se também para designar alunos agrupados
em escolas especiais para pessoas com deficiência, ou mesmo em classes especiais, grupos de lazer ou
residências para deficientes. [...] Trata - se de uma concepção de inserção parcial, porque o sistema prevê
serviços educacionais segregados.
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no ensino regular em específico, apresentando motivações acerca das dificuldades e

inseguranças encontradas durante a trajetória, apesar da obrigatoriedade da permanência de

todos os alunos no ensino fundamental. Segundo a Lei n° 9394/96 (BRASIL, 1996), em seu

Art. 32: “O ensino fundamental, com duração mínima de nove anos [...]”. Além disso, o art 208

da Constituição (BRASIL, 1988) destaca: “Inc I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4

(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os

que a ela não tiveram acesso na idade própria”.

Desse modo, geralmente, os alunos frequentam as escolas regulares até o nível

fundamental, ou até a idade estabelecida de obrigatoriedade no ensino regular, sendo assim,

quando expostos à circunstâncias de maior dificuldade no processo educacional, em muitos

casos, recorrem à educação especial em organizações específicas, justificando em maioria, a

insegurança quanto a continuidade do processo, a partir de alguns elementos: as modificações

que encontram na troca para o ensino médio, com o aumento de disciplinas e de docentes,; a

falta de tempo hábil para atenção a esses alunos, sendo necessário de intercorrências judiciais

para conseguir monitores e auxiliares no processo educativo,; o fator característico do espectro

autista já citado, como dificuldade de adaptação na rotina escolar, entre outros fatores.

(BYLAARDT E FISCHER, 2007)

O estudo realizado por Lima e Laplane (2016), que teve como objetivo analisar o acesso

e permanência destes alunos na escola (de modo descritivo), utilizando de dados do município

de Atibaia3, levanta índices claros que reafirmam as dificuldades na trajetória escolar destes

discentes.

A análise das trajetórias escolares de alunos com autismo indica que há uma grande
evasão escolar, principalmente quando esses se encontram nas séries finais do ensino
fundamental do ensino municipal. Parte dessa evasão pode ser explicada pela
mudança da rede municipal para estadual que não oferece apoio educacional para
alunos com autismo. Além disso, os gestores referem que os pais apresentam
insegurança nas mudanças de etapas escolares de seus filhos. (LIMA; LAPLANE,
2016, p. 279)

A partir destes aspectos, é de grande importância analisar o contexto de evasão destes

alunos, ou seja, se evadem e por quais motivações em específico, mapeando os índices de

matrículas e também inquietações dos docentes, buscando compreender as possíveis falhas no

exercício de inclusão que impossibilitam o sucesso escolar dos mesmos e demais motivações

que possam interferir neste processo.

3 dados obtidos pelo seguinte autor pelo Censo da Educação Básica (entre 2009 e 2012).
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Assim, o presente trabalho busca uma análise prévia do número de matrículas no âmbito

de um Município no Interior de São Paulo, com cerca de 130.866 moradores, a partir da

Secretaria de Educação, de modo a compreender a demanda destes alunos no ensino

fundamental II, viabilizando o mapeamento das condições de acesso e circunstâncias de

evasão. Além disso, este estudo propõe verificar uma possível relação entre a evasão e o ensino

de ciências, na opinião dos professores atuantes.

Nesse contexto, com a ampliação de conhecimentos como é o caso, por exemplo, da

área das Ciências da Natureza, entende-se que este Trabalho de Conclusão de Curso,

considerando a formação da autora e pesquisadora em Licenciatura em Química, poderá

contribuir para repensar o ensino de ciências no ensino fundamental a partir de alguns

questionamentos: podemos pensar nesta área de conhecimento como um fator favorável a

evasão? Há relações entre a evasão destes alunos e a abordagem do ensino de ciências? Será a

natureza do conhecimento passível a acentuar a não permanência destes alunos? Quais os

impactos sobre aprender ciências no âmbito do ensino fundamental e a continuidade dos

estudos para alunos com espectro autista?

Ampliando o campo de estudo e o olhar para as pesquisas que cercam a temática

proposta.

As pesquisas realizadas para desenvolvimento deste trabalho utilizaram de bases de

dados como Scielo, Anped e Enpec, para mapear primeiramente os conhecimentos e

discussões já realizados em torno da temática aqui explorada. Apesar do avanço científico

acerca do espectro autista, e muitas pesquisas serem desenvolvidas no âmbito da saúde,

psicologia e até da educação, poucos estudos foram encontrados no que diz respeito a áreas

das ciências da natureza e dos aspectos influenciadores da evasão destes alunos.

Das bibliografias encontradas, Lima e Laplane (2016) e Talarico e Laplane (2016), em

contextos municipais encontraram dados importantes para a trajetória desta pesquisa,

observando que respectivamente 12,92% e 6,38% do período de 2009 a 2012, de alunos TEA

possuíam a escolarização básica completa. Santos e Nassim (2018, p. 478), complementam:

[...] houve crescimento das matrículas, em todas as regiões do país, na Educação
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, houve queda nas matrículas
referentes aos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio. Tais
informações sinalizaram grande índice de evasão escolar.
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Algumas pesquisas demonstram o relativo índice de evasão destes alunos,

considerando que as políticas públicas colaboraram para as matrículas nos anos iniciais,

porém não são suficientes para garantir a permanência destes alunos em conjunto com esta

oferta, tendo assim objetivo de caracterização das matrículas destes, em cerca de 6 regiões do

país e possibilitando relacionar os fatores de ingresso desses alunos em instituições de ensino

regulares em conjunto com as garantias legais.

Segundo Rodrigues e Angelucci (2018), desde o estabelecimento da Política Nacional

de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), houve grande

expansão no número de matrículas de alunos da educação especial no ensino regular,

demonstrando um grande avanço para os mesmos e para os demais, já que segundo Vygotsky

as trocas interpessoais em um ambiente heterogêneo, auxiliam no processo de

desenvolvimento não só dos alunos ditos “de inclusão” como dos demais, que são passíveis à

trocas importantes no processo de ensino-aprendizagem e desenvolvimento social e cidadão.

Vygotsky relaciona o desenvolvimento humano à sociogênese, sendo esta as estruturas

dos pensamentos e a utilização dos denominados signos, dependentes da qualidade das

interações sociais a que estão inseridos. Sendo assim, considera que o homem significa o

mundo e a si próprio através destas experiências sociais e interpessoais.

Destacando desta forma, a importância da troca social em convivência com grupos de

heterogeneidade por trocas interpessoais, que possibilitam trocas psicossociais e

espelhamento, condição auxiliadora do processo de desenvolvimento em que o agente está

inserido. Conhecida a necessidade destas relações para as estruturas de pensamento e de

linguagem em seu desenvolvimento, é evidente a necessidade de incluir os alunos que

frequentam o atendimento especializado ao processo educativo regular, considerando suas

necessidades e se adaptando a elas enquanto instituição educacional e de objetivo crítico-

social.

Vygotsky se dissocia do entendimento do desenvolvimento dependente do biológico,

considerando-o como parte, porém associado aos processos históricos e culturais que

acrescentam à humanização (cultura, valores, crenças) do ser. Desta forma, no campo da

defectologia, Vygotsky estabelece que o desenvolvimento em seu processo, é igual para todos,

entretanto traz a existência de peculiaridades na organização sócio-psicológica dos agentes

com alguma deficiência, sendo assim necessário de caminhos alternativos para auxiliar em

seu processo individual, pois “[...] a educação do cego ou surdo, por exemplo, não pode ser
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orientada para a falta de audição ou de visão e sim, para o potencial de desenvolvimento das

funções humanas complexas” (GÓES, 2002. p.101.).

Neste sentido, é errôneo segregar a educação e também enxergar estes alunos através

de incapacidades, é necessário enquanto docente explorar suas potencialidades e imergir em

metodologias que as favoreça, além de auxiliar no desenvolvimento de suas necessidades e

objetivos,“a educação não apenas influi em alguns processos de desenvolvimento, mas

reestrutura as funções do comportamento em toda sua amplitude”. (VYGOTSKY, 1997, p.99).

Alguns estudos aqui explorados, tais quais, Trevizam et. al (2018), Silva (2019), Braga

e Rossi (2012) exploram, a partir da Teoria Histórico Cultural, interpretações para as ações

inclusivas, destacando a importância da heterogeneidade e de condições passíveis de

espelhamento para auxiliar no processo de desenvolvimento.

Segundo Costa (2006, p.234) “Vygotsky nos fornece as bases dessa concepção ao

postular que a inteligência não é inata, mas se constrói nas trocas constantes com o meio

ambiente. A educação se insere nesse contexto, tendo a escola um papel privilegiado nesse

processo.” e também,

O conceito de ZDP (Zona Proximal de Desenvolvimento) nos mostra que, com a
ajuda do outro - adultos, professores [...]- a criança terá possibilidades de produzir
mais do que produz sozinha. Esse conceito nos aponta o que a criança tem em
potencial, para as suas possibilidades não realizadas. Foi a partir dele que Vygotsky
investiu no desenvolvimento de sujeitos com uma enorme gama de dificuldades:
crianças diagnosticadas como 'deficientes mentais', crianças com Síndrome de
Down, crianças cegas, surdas, com lesões cerebrais, etc", conferindo a necessidade
da interação destas crianças ao externo e as socializações para uma espelhamento
positivo.(COSTA, 2006, p. 234)

Sendo assim, o processo educacional demonstra necessidade de obter heterogeneidade,

sendo capaz de potencializar não só o desenvolvimento intrínseco dos alunos, como sua

formação cidadã, viabilizando um caminho educacional de maior efetividade e caráter

emancipatório, capaz de explorar as potencialidades, sem se enrijecer pelas dificuldades e

incapacidades encontradas pelo caminho.

Segundo Vygotsky (2007) a imitação em alguns momentos é encarada como um

processo de teor mecânico, porém só é passível deste ato, o que está no nível de

desenvolvimento da criança, podendo ser posteriormente um ato autônomo e ainda passível de

aperfeiçoamentos.

Desta forma, considerando os objetivos deste trabalho, não pretende-se estigmatizar os

alunos TEA como incapazes de compreender a abstração do ensino de ciências como um
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todo, mas considerar este fator ou não, como coadjuvante de uma série de dificuldades não

superadas pela escola, que auxiliam ao desestímulo e possível evasão destes, visando a esta

área de conhecimento auto-avaliação sobre sua capacidade de agregar a esses alunos,

utilizando de metodologias diversas e direcionadas que auxiliem em seu processo de

desenvolvimento educacional, de modo a ampará-los em suas dificuldades e potencializar

suas capacidades.

É de importante ressalva o caráter educacional destinado a inclusão, sendo segundo

Mantoan (2006) uma inovação, capaz de "forçar" modernização e reestruturação das

instituições escolares e seu funcionamento, considerando deste modo, as dificuldades

apresentadas pelos alunos, como parte e resultado dos processos desenvolvidos, sendo assim,

também parte da escola.

Desta forma, o processo inclusivo implica mudanças de perspectiva educacional, não

atingindo apenas os alunos com deficiência, mas também as diversas dificuldades encontradas

no processo educativo de alunos considerados regulares ou típicos. Sendo assim, de modo

provocativo a um sistema enrijecido, a inclusão demonstra o olhar para as dificuldades, com

intenção de minimizá-las e atender a todos, buscando um mérito educativo. (MANTOAN,

2006).

Assim, a partir de 1988 com a Constituição e posteriormente com a Lei de Diretrizes e

Bases nº 9394 de 1996, iniciaram as mudanças no acesso e inclusão destes alunos em salas

regulares. "Assegurarão aos educandos com necessidades especiais, currículos, métodos,

técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades".

(BRASIL, 1996, Art.59)

A instituição escolar então, agora encontra-se munida da garantia por lei à vaga destes

alunos, através de documentos como, o direito à igualdade: "todos são iguais perante a lei,

sem distinção de qualquer natureza" (BRASIL, 1988, art.5º).

A convenção da ONU em conjunto com o Decreto n° 6949/2009, no artigo 24 define

como meta da educação inclusiva, discentes com deficiência ou não, limitações ou

peculiaridades estudando na mesma sala, objetivando qualidade e formação.

Assim como o direito de TODOS (grifo nosso) à educação, nos artigos 205 e

seguintes, a igualdade de condições de acesso e permanência na escola (BRASIL, 2016, art.

206, inc. I)), sendo descrito como direitos de todos e dever do Estado e da família, devendo a

educação ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando pleno
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desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para

o trabalho. Conseguinte o artigo 206, garante que o ensino deve ser ministrado com base nos

princípios de igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; liberdade de

aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; pluralismo de ideias e

de concepções pedagógicas; gratuidade de ensino público em estabelecimentos oficiais;

gestão democrática de ensino público e garantia de padrão de qualidade.

Mais especificamente a lei n° 12764 de 27 de Dezembro de 2012 que institui no Art.

1° a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro

Autista, estabelece diretrizes para sua consecução, assim como no inciso IV, o acesso à

educação e ao ensino profissionalizante, entre outros direitos, tais quais o acesso ao mercado

de trabalho.

A Lei Nº 13.146 Art. 27., de 6 de julho de 2015 , auxilia na inserção destes alunos ao

direito à educação regular, com o objetivo de capacitá–los respeitando suas limitações, para a

cidadania, buscando o máximo desenvolvimento possível, através de interações sociais

construtivas, conforme o artigo 27, CAPÍTULO IV DO DIREITO À EDUCAÇÃO:

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados pelo sistema
educacional inclusivo em todos os níveis de aprendizado ao longo de toda a vida, de
forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades
físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e
necessidades de aprendizagem. (BRASIL, 2015, art. 27)

Segundo Candau et. al (2013, p. 144), “[...] a igualdade não está oposta à diferença e

sim à desigualdade.", pois então, é necessário considerar as particularidades e através delas

gerar oportunidades para ascensão de quaisquer grupos marginalizados, inclusive os

considerados “deficientes”. Para Santos (2006, p. 462), “[...] temos o direito a ser iguais

sempre que a diferença nos inferioriza; temos o direito de ser diferentes sempre que a

igualdade nos descaracteriza”, não nos causa problemas as diferenças, pelo contrário, nos

torna únicos, temos o direito de obter necessidades e características próprias, porém também

temos o direito de obter igualdade de direitos e justiça social.

Demonstra-se assim a necessidade de inclusão de todos os discentes, onde é necessário

aprender a como ensinar à multiplicidade de alunos (ZABALA, 2007).

Sendo assim, as pesquisas destacam também preocupações com a formação dos

agentes educacionais como pauta. Além disso, como os estudos estão pontuando aspectos

relacionados ao ensino de ciências?



19

Os trabalhos de Anjos (2020), Dias (2017), Machado (2020) e Xavier (2017) destacam

o ensino de alunos autistas voltados para ciências e química; de modo geral reafirmaram a

necessidade de ampliar este campo de pesquisa. Segundo Camargo et al. (2020), a falta de

pesquisas direcionadas e embasamento, torna as dificuldades destes alunos acentuadas quanto

às práticas educativas dos docentes, que se sentem despreparados e perdidos quando se

deparam com a necessidade de modificar seus métodos e tornar-lo viável para os alunos TEA.

DIAS (2017), trouxe em si aspectos importantes do uso de estratégias visuais e

palpáveis, que foram indiretamente escolhidas pelos próprios alunos a partir de seus

interesses. Demonstrando de modo geral, um melhor rendimento destes na disciplina. Porém,

o foco do projeto foram alunos que continham a Síndrome de Asperger, e apesar de listar as

dificuldades de inclusão destes alunos, não se aprofundou nas consequências destas

dificuldades voltadas para o ensino de ciências ou relacionou-as com a possível evasão destes

alunos.

Segundo a dissertação de Machado (2020), “a sociedade não compreende o motivo de

estudar Química, mas estudar Química desenvolve a capacidade de resolução de problemas

sociais a partir dos conceitos estudados em sala de aula”, por esse motivo a dita

“complexidade” dos conteúdos de ciências, aplicados de modo descontextualizado e não-

direcionado, acaba por não se aproximar das necessidades de alunos AEE em geral,

necessitando de adaptações do professor, enquanto mediador, direcionando o currículo da

química às necessidades destes alunos.

Ainda segundo Machado (2020), atuando em seu trabalho em uma sala com a

presença de um aluno Autista e compreendendo as dificuldades do ensino de química, tanto

para os demais alunos, quanto para o próprio, as dificuldades do professor e as necessidades

de criar maior sentido aos alunos, utilizou de estratégias como Situação Problema, aula

Expositiva Dialogada, Estudo Dirigido e Júri Simulado, concluindo que estes meios

possibilitaram entrosamento entre os alunos, apesar disso, ainda não foi suficiente para cessar

todas as dificuldades pedagógicas deste aluno e também dos demais no âmbito das aulas de

química.

[...] o quanto ainda temos que aprender sobre uma educação inclusiva que seja
efetiva. Mesmo que nosso desejo de incluir esteja presente em todas as ações, muitas
vezes não temos o resultado que consideramos ideal, mas é através da realidade que
somos desafiados a continuar e fazer nossa prática pedagógica ser cada vez melhor e
mais inclusiva. Portanto, consideramos que embora barreiras tenham estado
presentes nas nossas intervenções, elas serviram para reafirmar a real necessidade
que é exposta na teoria, como por exemplo um currículo acessível ou aulas que
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tornam o ensino de Química mais atrativo e motivador. (MACHADO, 2020, pg.
133)

Outros trabalhos no âmbito da química e ciências também foram encontrados, tratando

em geral de possibilidades de intervenção e metodologias para maior aproveitamento de

alunos TEA; ANJOS (2020), XAVIER, SILVA E RODRIGUES (2017). Porém através de

todos os trabalhos, das demandas explanadas e das conclusões obtidas em Machado (2020),

DIAS (2017), Camargo et al. (2020) e outros estudos lidos para complemento desta pesquisa,

evidenciou-se a necessidade de continuidade deste campo de pesquisa, assim como

afunilamento de algumas problemáticas centrais que permeiam o ensino de alunos TEA,

sendo assim, ainda obtemos lacunas a serem preenchidas e dificuldades persistentes para o

trabalho docente neste âmbito. Assim como, de modo geral, não encontrou-se dentre estas

pesquisas, levantamentos dos dados de evasão relacionado às dificuldades relatadas do ensino

de ciências para os alunos autistas.

Sendo assim, evidencia-se a necessidade de ampliar este campo de trabalho e

aprofundá-lo, demonstrando as necessidades pedagógicas de modificação do currículo de

química e ciências para esses alunos, de forma que não prejudique sua trajetória escolar.

Segundo Menezes et. al (2017) a principal dificuldade dos discentes no ensino de

ciências é em relação a memorização de informações e fórmulas, abstração de conceitos,

interpretação de modelos que para o entendimento humano necessitam muitas vezes de

visualização e interpretação de modelos teóricos.

CRUZ et al., (2022) demonstram a amplitude de estudos que indicam que dentre as

principais dificuldades com estudantes autistas encontra-se o ensino de ciências da natureza,

(ALVES, 2005; VITTA; MONTEIRO, 2010; GOLDBERG, 2002; CINTRA; RODRIGUES;

CIASCA, 2009; MARTINS; MONTEIRO, 2017)

Assim, em concordância com Santos et al. (2016), a interdisciplinaridade é uma das

maiores carências no ensino de ciências, sendo esta capaz de possibilitar importantes trocas

para a integração dos saberes.

Constando que as maiores dificuldades citadas pelos docentes se relacionam aos

conteúdos de estequiometria, reações e funções inorgânicas, química orgânica, ligações

químicas e eletroquímica.
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Sendo assim, quando não há contextualização dos conceitos, estes, tornam-se distantes

e difíceis, desinteressando o aluno e afetando ainda mais o processo educativo e o

desenvolvimento de seu raciocínio abstrato (ZANON e PALHARINI, 1995).

Por este motivo, a química, dentre outras áreas de conhecimentos como a matemática e

a física são consideradas ciências que necessitam da visibilidade para tornar a abstração, parte

superada do processo educacional, trazendo sentido ao aprendizado das mesmas.

Seria então o ensino de ciências um agravante, fator dificultoso o suficiente para

desmotivar os alunos com espectro autista? Contando com sua complexidade, de que forma

poderia tornar os conteúdos do currículo básico coerentes com aspectos que envolvem a

cidadania destes alunos em específico? Como pensar em suas individualidades em um currículo

prescrito de forma padronizada?

Para Benevides (1994), a cidadania hoje deve ser encarada como o ato de participar,

sendo então evidente a necessidade de formar para a ação, e dentre um ensino de caráter

inclusivo compreender a dialogicidade dos termos igualdade e diferença, enquanto docentes

formadores e agentes de uma cidadania crítica e ativa.

Segundo Attico Chassot (1993, p. 49):

A maioria daquelas coisas que pretensamente ensinamos aos alunos não são
assimiladas por estes [pois] na área das ciências, operamos num mundo em que,
mesmo nós, os adultos, versados nos conhecimentos que ensinamos, temos
dificuldades de entender.

É importante o ensino de Ciências possibilitar o desenvolvimento da criticidade,

podendo analisar, compreender, e principalmente utilizar o conhecimento construído em sala

de aula para a resolução de problemas e ações sociais (ZABALA, 2007)

Através da possibilidade de evasão de alunos de caráter inclusivo, assim como já

levantada por trabalhos como o de Lima e Laplane (2016) em maior percentil no ensino

médio, é necessário compreender quais motivos auxiliam para o fracasso escolar destes

alunos, levando à evasão. Desta forma, compreendendo a comum abstração do ensino de

ciências, listado e caracterizado como motivo pelo qual é considerada uma das disciplinas

mais difíceis pelos estudantes, é necessário a análise, como um possível fator agravante, e que

pode ser reavaliado, se pensarmos em um ensino de ciências que cumpra seus objetivo dentro

das necessidades inclusivas (e de direitos), e que traga maior sentido ao processo educativo,

podendo assim ser palpável a estes alunos e desmistificado, quem sabe assim, tornando – se

um fator a menos a evasão e desestímulo a esses e demais alunos.
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Pensar em ações de efetividade no ensino de ciências, necessita do fazer pedagógico

direcionado à educação em direitos humanos, passíveis de empoderamento dos grupos sociais

marginalizados, possibilitando desta forma autoestima positiva, tornando os discentes capazes

de se compreender de modo social e histórico, sem excluir quaisquer demais, providos de

outras características e particularidades. (CANDAU, 2013)

Essas reflexões pretendem auxiliar em um ensino de maior sentido, compreendendo as

realidades das comunidades em que as instituições educacionais desempenham suas

atividades, sem exclusão, pelo contrário compreendendo a importância de adaptar a escola aos

seus alunos, e ensinar dentre as demandas, necessidades e limitações destes, tratando do

sistema inclusivo, destacando então a necessidade e a importância da heterogeneidade no

processo educativo e evolutivo do cidadão.

Sendo assim, sem a vivência necessária e o mínimo entendimento dos processos

inclusivos, assim como de seus agentes, a atuação em sala de aula é por diversas vezes

comprometida, sendo dificultada as estratégias e metodologias direcionadas às

particularidades destes alunos, mantendo a avaliação como centro de uma ação pedagógica

descontextualizada.

Segundo Valdés, (2003, p. 196)

Quando se fala em processo de inclusão, já é um motivo que leva ao aprimoramento
da formação profissional dos professores, constituindo um motivo para que a escola
se modernize em prol de uma sociedade a qual não deverá haver espaços para
preconceitos, discriminação, barreiras sociais e/ou culturais.

DIAS (2020) apud., CRUZ (2022),

afirma que grande parte dos professores que atendem alunos autistas em suas salas,
não possuem nenhuma formação para isso e se sentem totalmente despreparados
para exercer essa função. Nesse sentido, pesquisas apontam que a maioria dos
professores tiveram sua formação firmada no modelo tradicional de ensino, baseada
em práticas niveladoras e excludentes. O mais grave, é que trata-se de um modelo
que relaciona a deficiência à incapacidade, dificultando a relação entre o professor e
o aluno autista (MIZUKAMI, 1986; GLAT; FERREIRA; OLIVEIRA; SENNA,
2003)

SOUZA e CAVALCANTE (2020) apud. CRUZ (2022) et al., ressalta que a falta de

conhecimento dos professores sobre o ensino de ciências no âmbito da alfabetização científica

e o despreparo para trabalhar com crianças atípicas, sendo negligenciadas adaptações

curriculares e atividades que abranjam esse público, são os desafios principais do ensino de

ciências para os alunos foco da pesquisa.
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Reforça-se então à garantia por lei ao direito destes alunos ao acesso à educação e

vaga em escola regular, além de garantir “[...] professores com especialização adequada em

nível médio ou superior, para o atendimento especializado, bem como professores do ensino

regular capacitados para a integração destes educandos nas classes comuns” (LDB, 1996,

artigo 59), sendo estes professores, “[...] aqueles que comprovem que, em sua formação, de

nível médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre educação especial adequados”

(Resolução 1º, do artigo 18). Deste modo, é passível a reflexão às variadas possibilidades

formativas que se instauram no mercado, e que trazem dentre variados currículos, diversos

enfoques, muitas vezes de curto período e pouca adequação à realidade da educação inclusiva

e suas necessidades. (BUENO e MARIN, 2011)

PROBLEMÁTICA

Deste modo, é pertinente a análise da evasão escolar referente aos estudantes autistas e

os aspectos que envolvem o ensino de ciências, possibilitando verificar possíveis

contribuições desta problemática. Portanto, encaminha-se a seguinte questão de pesquisa:

considerando as especificidades destes alunos, existe alguma relação entre os conhecimentos

de ciências no processo de evasão no âmbito do ensino fundamental II?

OBJETIVO GERAL

Identificar se, de forma geral, o ensino de ciências, se caracteriza como fator

coadjuvante para evasão de alunos autistas no âmbito do ensino fundamental II.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

● Mapear nas escolas de ensino fundamental II e o registro de alunos autistas no ensino

fundamental II.

● Mapear índices e possíveis causas de evasão.

● A partir da opinião dos professores, mapear possíveis relações com a evasão dos

estudantes autistas.

● Identificar as dificuldades encontradas pelos docentes, para alunos autistas.

● Levantar estratégias e possibilidades para tornar o ensino de ciências significativo e

direcionado também a alunos com autismo.
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METODOLOGIA

A seguinte pesquisa apresenta caráter qualitativo, definido por Denzin e Lincoln

(2006) como uma abordagem interpretativa do mundo, com o intuito de observar e

compreender de forma natural o objetivo a ser pesquisado.

Sendo caracterizada por Vieira e Zouain (2005) pela importância dos depoimentos dos

atores sociais envolvidos, sendo de suma relevância a descrição dos fenômenos e fatores

externos interferentes e transpassados à situação problema.

Com o objetivo de analisar se o formato do ensino de ciências é passível a agravar o

percentil de evasão, analisou-se a fala de docentes numa regressão as suas necessidades

formativas, buscando compreender seu entendimento sobre a importância do ensino de

ciências para alunos TEA, e a real intencionalidade do conceito de inclusão envolvido neste

contexto, este estudo caminhou da seguinte forma:

1) realizou-se o levantamento de dados, por meio de pesquisa documental, quanto às

matrículas de alunos TEA (Transtorno do espectro autista) nas escolas municipais de

um município do interior do estado de São Paulo, para comparar quanto ao índice de

evasão;

Segundo Caulley (1981) a análise documental consiste na busca por identificar

informações em documentos, podendo ser estes: leis, regulamentos, normas, pareceres, etc., a

partir de questões e aspectos de interesse, sendo assim uma ferramenta de grande impacto

dentro de uma pesquisa qualitativa, já que pode complementar informações obtidas através de

outras ferramentas.

Sendo assim, neste estudo pretendeu-se buscar informações sobre os índices de

matrícula, referentes à alunos com espectro e possíveis documentos referentes à evasão dos

mesmos, através da disponibilização da secretaria de ensino referente ao município foco.

Para lapidar os dados obtidos durante o período de pesquisa, utilizou-se da análise de

dados, um processo fundamental que envolve a exploração minuciosa e a interpretação de

conjuntos de informações para revelar insights e reflexões importantes no decorrer do estudo.

Por meio da aplicação de técnicas estatísticas, métodos de visualização avançados, a análise

de dados capacita o estudo e o autor a compreender padrões complexos, identificar tendências

e desvendar relações subjacentes nos dados. Ao desvendar o potencial das informações
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contidas nos conjuntos de dados, a análise de dados desempenha um papel crucial em avanços

científicos e aprimoramento de políticas públicas.

A análise tem como objetivo organizar e sumariar os dados de tal forma que
possibilitem o fornecimento de respostas ao problema proposto para investigação. Já
a interpretação tem como objetivo a procura do sentido mais amplo das respostas, o
que é feito mediante sua ligação a outros conhecimentos anteriormente obtidos (Gil,
1999, p. 168).

Sendo assim, a busca ao sentido além dos dados brutos, através da interpretação dos

dados obtidos por diversas metodologias, dado um processo de formação ao significado da

pesquisa. Este processo é de grande complexidade, e se dá através de recuos quando algum

dado abstrato é encontrado, buscando significados ou entendimentos que constituem a

constatação de um estudo.

2) auxiliou -se a coleta de dados, utilizando questionário (anexo I), com professores da

área de ciências da natureza, atuantes no ensino fundamental II.

Em continuidade ao processo, onde objetivou-se o encaminhamento de formulários

(via email) para os docentes da área de ciências (como complemento aos dados da pesquisa),

houve a troca de gestão capacitada à educação especial, o que ocasionou grande atraso no

aceite supracitado e envio dos questionários. O seguinte trabalho, foi submetido à aprovação

do comitê de ética, para assim utilizar de instrumentos de coleta de dados de forma

qualitativa, e interpretativa, buscando o cumprimento de seus objetivos, a partir destes e

coleta de dados bibliográficos anteriormente levantados, para além disso, o trabalho obteve

aceite inicial pela secretaria de educação, onde foram disponibilizados os dados de matrícula

dos alunos autistas inseridos na rede (mais especificamente no âmbito do ensino fundamental

II).

Através de recorrentes contatos à secretaria de educação, reuniões e ofícios que

justificassem e garantissem o resguardo dos dados obtidos pela autora, foi autorizado e

distribuído os questionários com auxílio de um professor auxiliar técnico específico do ensino

de ciências. Por esse motivo, reforçando o que já havia sido demonstrado em documentos via

comitê de ética, serão resguardados aqui todos os dados referentes ao município, escola e

professores, de modo a trabalhar os dados perante a postura mais ética e científica possível.



26

Tendo até o momento de finalização desse trabalho, atingido a soma de 3 respondentes

para o questionário, é importante ressaltar que o município contém 7 escolas pertencentes ao

ensino fundamental II, totalizando 13 professores efetivos na rede no cargo de ciências. É de

importante ressalva que as escolas colaboradoras desta pesquisa estão localizadas em regiões

totalmente opostas na cidade, sendo então, considerado os dados amostrais como mais

abrangentes, já que as mesmas divergem não só em questões de localidade, como também de

tamanho e número de atendimentos, podendo desta forma ampliar o campo de visão sob as

respostas obtidas, considerando principalmente o fator das culturas escolares.

Uma primeira análise a ser realizada, diz respeito a quantidade de participantes na

pesquisa, sendo esperada uma maior quantidade de respondentes (13), que podem ter sido

corroboradas por questões de distribuição (considerando que esta pesquisa passou pelas

gestões escolares para serem empregadas aos professores), ou pela falta de experiência para

com alunos autistas, podendo então serem abandonadas no início do processo (já que o

questionário estabelecia-se através da experiências dos professores para com alunos TEA).

Ressalta-se também que nos dados obtidos não houve distinção de gênero, pois não

foram favorecidas perguntas no questionário que correspondessem a tal caracterização.

O questionário, segundo Gil (1999, p.128), é esclarecido “como a técnica de

investigação composta por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por

escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos,

interesses, expectativas, situações vivenciadas etc.”.

A coleta de dados, por meio dos questionários, ocorreu de forma online via google

forms, com questões que não visam obter informações pessoais nem invasivas. O participante

teve o direito de desistir de contribuir com a pesquisa quando desejasse, além de não ter

obrigatoriedade de responder todas as questões (quando não contendo experiência com alunos

TEA). O link do formulário foi encaminhado individualmente para o e-mail institucional do

coordenador ou diretor da unidade educacional, de modo a garantir que não ocorresse contato

direto entre a pesquisadora e os participantes da pesquisa.

Também houve o cuidado com armazenamento dos dados coletados no computador

da pesquisadora, portanto, depois de concluída a coleta de dados foi realizado o download

para um dispositivo eletrônico local, apagando todo e qualquer registro de qualquer

plataforma virtual, ambiente compartilhado ou "nuvem". Esta etapa iniciou-se mediante

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa e autorizações por meio do TCLE.
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Diante deste processo, os dados referentes ao questionário aplicado foram analisados

mediante o referencial de Bardin, sendo assim explorados pela ótica da análise de conteúdo.

Bardin (2011) define a descrição analítica apresentando as prováveis aplicações
da análise de conteúdo como um método de categorias que permite a
classificação dos componentes do significado da mensagem em espécie de
gavetas. Segundo a autora, uma análise de conteúdo não deixa de ser uma análise
de significados, ao contrário, ocupa-se de uma descrição objetiva, sistemática e
quantitativa do conteúdo extraído das comunicações e sua respectiva interpretação.
(SANTOS, 2012, p.2).

O seguinte trabalho, segundo o referencial de Bardin, traz consigo aspectos da análise

de conteúdo e da análise documental (dados documentais), utilizando de ferramentas e

documentos oficiais do Município foco, em conjunto com questionários e informações orais

obtidas pela autora. Caracterizando-se como uma função de administração de prova (que se dá

pelo levantamento de hipóteses provisórias, que servem de diretrizes para o encaminhamento

da pesquisa, apresentando o rigor solicitado pela ciência). (BENITES; CYRINO; BENITES,

2014).

Segundo Bardin (2011) a análise de documentação, é predita por sua denominação,

obtida através do processo de classificação e indexação, representando condensadamente as

informações para consulta e armazenagem, já a análise de conteúdo é obtida através de

comunicação, vindo deste a manipulação de mensagens (conteúdo e expressão desse

conteúdo), evidenciando os indicadores encontrados

Ante a análise final da pesquisa, a autora utilizou-se segundo o referencial supracitado

da pré-análise do material, compondo o corpus da pesquisa, elaborando as hipóteses e os

indicadores para nortear a mesma (leitura flutuante). Bardin (2011) descreve as hipóteses

levantadas neste momento da pesquisa como explicações antecipadas à problemática, que

podem ao longo do processo ser refutadas ou confirmadas segundo os levantamentos e

indicadores obtidos.

Os dados foram agregados em unidades, por meio de classificação, para categorização

e codificação dos mesmos. Após a interpretação dos resultados retornou-se à base teórica,

com intuito de interpretação dos dados obtidos, através das inferências, que [...] não

significam somente produzir suposições acerca do conteúdo analisado, mas embasá-las com

pressupostos teóricos considerando o contexto histórico e social de sua produção e/ou

recepção (CAMPOS, 2004).

Deste modo ocorreram três momentos, 1) pré-análise, 2) exploração do material e, 3)

tratamento dos resultados, inferência e interpretação.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Segundo os dados estimados documentalmente (etapa 01) e cedidos pela rede

municipal de ensino colaboradora desta pesquisa, estão matriculados no ensino fundamental I

e II cerca de 117 alunos com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (dado referente

ao ano de 2022), sendo 25 destes, matriculados no Ciclo 2 (de interesse da pesquisa). Assim

como, também foram fornecidos dados referentes ao Ensino de Jovens e Adultos, não sendo

identificado nenhum aluno matriculado nesta modalidade de ensino, e nenhum

reconhecimento sobre evasão dos mesmos, em todos os níveis aqui apresentados.4

Os dados indicados acima nos demonstra inicialmente que no âmbito Municipal a

permanência de alunos caracterizados e laudados como autistas está sendo efetiva, claro que a

secretaria não contém ou reconhece dados de evasão, o que em teoria representa um bom

índice quanto à expectativa de evasão destes alunos.

Entretanto, é necessária para além da permanência, a discussão sobre a qualidade de

ensino que os mesmos estão estabelecendo em sua trajetória pedagógica (dado que pôde ser

melhor observado através das respostas pelo questionário - etapa 02), sendo assim ,claro para

a seguinte autora a diferença qualitativa em relação aos dados de permanência e efetividade

de ensino, podendo-os ser relacionados diante as etapas elucidadas.

Diante destes aspectos levantados através das etapas 01 e 02, há alguns sub fatores a

serem considerados, sendo pela percepção da autora um dos principais, as concepções

existentes sobre o cerne inclusivo.

Para compreender as diferentes visões sob a luz da inclusão, é necessário recorrer a

historicidade da inserção destes conceitos, que ainda se misturam e acabam por se nivelar

entre educação especial e educação inclusiva. Sorrateiramente, podemos esclarecer a

educação especial como modalidade educacional que abrange as necessidades formativas dos

alunos com necessidades especiais, sendo então a inclusão um processo de caráter mais social,

na inserção destes alunos em instâncias regulares com anteparos da educação especial.

O PNEE-EI (Plano Nacional de Educação com Ênfase em Educação Inclusiva)

((BRASIL, 2008) é considerada um marco teórico neste sentido de estabelecimento da

4 Dado fornecido pela Secretaria Municipal de Educação.
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educação especial, referindo o mesmo como atendimento educacional especializado

complementar e não como substitutivo ao processo de ensino regular.

Deste modo, dentre os levantamentos alcançados por essa pesquisa, podemos lançar a

primeira questão teórica, quando refletimos sobre o redirecionamento dos alunos do

município (autistas ou não) à instituições especialistas (exclusivamente), tratando-se assim de

um processo único de educação especial e consequentemente fugindo dos parâmetros do que

se considera inclusão legislativamente. Essa prática, não é caracterizada pelo sistema

municipal de ensino como evasão (por estarem inseridos em uma modalidade de ensino) e por

esse motivo, não adentram as estatísticas de evasão, porém também não se caracteriza como

inclusão diante sua interpretação legal, o que nos leva a um dos principais paradigmas atuais

do sistema educativo, já que em termos da lei ainda existem várias aberturas para que existam

concepções alternativas que geram ações fora do que se é esperado para a vivência destes

alunos.

Na Lei 9394/96, mais precisamente em seu Artigo 58, obtemos uma das facilidades

para não inclusão destes alunos no âmbito regular, “§ 2º O atendimento educacional será feito

em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições

específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino

regular.”, podendo a mesma ser inferida em situações diversas, inclusive de não

acompanhamento pedagógico ou “incapacidade” do discente, o que para a seguinte autora não

deve ser prioridade em casos de inclusão onde as condições discentes forem impossibilitantes

do ensino específico, conteudista, claro que, para a concepção educacional da mesma, a escola

transpassa o desenvolvimento conceitual do currículo, sendo potencial para o

desenvolvimento de outras capacidades humanas que formam cidadãos emancipados, cientes

de que o processo educativo deve ser trabalhado sobre as necessidades discentes, não podendo

manter-se enrijecido diante a unidade das formulações curriculares estabelecidas.

A educação que se impõe aos que verdadeiramente se comprometem com a
libertação não pode fundar-se numa compreensão dos homens como seres vazios a
quem o mundo `encha’ de conteúdos; não pode basear-se numa consciência
especializada, mecanicistamente compartimentada, mas nos homens como `corpos
conscientes’ e na consciência, como consciência intencionada ao mundo. Não pode
ser a do depósito de conteúdos, mas a da problematização dos homens em suas
relações com o mundo. (FREIRE, 2014, p.94)

A justificativa para os centros especializados (educação especial) se dá historicamente,

pelo seu trajeto enquanto local de proteção às crianças com diversas deficiências, por
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resultado da interpretação da antiguidade e idade média para com a “utilidade” das mesmas.

Sendo então, neste momento da história humana uma saída, fugindo do conceito de

segregação que hoje consideramos ser. (BEYER, 2010)

É necessária a compreensão de que diante o processo de implementação inclusiva no

sistema de ensino brasileiro, muito se chocou com as concepções educacionais a referência

médica, sendo esta, a educação submetida ao discurso médico e então muitas vezes

direcionada pela denominada pedagogia terapêutica (quando a medicina se responsabiliza

pelo diagnóstico, norteando as ações pedagógicas).

Segundo Vygotsky, o processo de ensino entretanto deveria se basear no âmbito social

como fator básico para o desenvolvimento, sendo o desenvolvimento psicológico do ser

humano obtido pela sua vinculação à grupos sociais, o que justifica a concepção inclusiva, em

detrimento à instituições especializadas que unicamente trabalham funções importantes, mas

desconexas ao desenvolvimento social heterogêneo, o que causa perdas significativas não só

ao aluno foco, como à totalidade dos discentes, que em situações de heterogeneidade têm sua

formação social ampliada.

Diante as respostas obtidas via formulário (etapa 02), tornou-se perceptível o

prognóstico de incapacidade que resulta nesta realocação (mesmo que indiretamente),

segundo o nível do autismo, ou das dificuldades e comportamentos apresentados. Segundo

Mantoan (2003) a organização de nosso sistema educacional, isola e separa os conhecimentos

ao invés de reconhecer inter relações, de modo que a exclusão escolar se manifesta de

diversas maneiras dentro da instituição, subjugando a “ignorância” do aluno diante os padrões

de cientificidade da instância escolar, deixando claro, que a escola se democratizou aos

sujeitos, mas não aos novos conhecimentos e necessidades que os rodeiam, de modo a excluir

os que ignoram o que em seu sistema é supervalorizado, delimitando as capacidades para um

possível sucesso escolar.

Ainda segundo Mantoan (2003, pg.15),

É sabido (e alguns de nós têm experiência própria no assunto) que os alunos que
migram das escolas comuns para os serviços de educação especial muito raramente
se deslocam para os menos segregados e, também raramente, retornam/ingressam às
salas de aula do ensino regular.

Tornando desse modo, o processo formativo menos contextualizado à formação

cidadã, visando o seguimento de atendimento às necessidade do alunado, sem a concepção e
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cultura mais abrangente da escola regular, que acaba por fluidificar as relações interpessoais

entre os diversos, preparando assim para a vida social.

Diante destes aspectos, para análise dos dados da Etapa 2 foi utilizada a perspectiva de

análise de conteúdo, indicada por Bardin, para interpretar as concepções explanadas em

questionário pelos docentes da rede municipal, buscando compreender não só a concepção

geral da rede para com esses alunos, como a efetividade de suas coordenadas inclusivas,

sendo então estabelecidas as seguintes relações de reconhecimento das respostas (de modo a

não infringir os direitos requeridos pela rede em relação à sua exposição):

Tabela 01:Identificação das escolas e professores colaboradores da pesquisa.

Fonte: elaborado pela autora.

É de importante ressalva que o seguinte questionário direcionado aos docentes de

ciências no âmbito do fundamental II, pôde ser respondido por todos agentes desta categoria

até a sua quinta pergunta, sendo a partir daí direcionado apenas à profissionais que obtiveram

experiências com alunos TEA. Permitindo assim a possibilidade de maior número de

respostas nas questões iniciais, em detrimento às demais que obtiveram maior especificação.

Apesar da possibilidade apresentada, a totalidade de respostas afirmou ter obtido experiência

com esse público, sendo bem distribuída a estimativa de alunos já vivenciados por esses

docentes em sala de aula, ou seja, as respostas obtidas foram proporcionadas por docentes

com experiência em alunos TEA, segundo o gráfico disposto:

Escola A Escola B Escola C

Professores A1 B1 C1

Formação Ciências
Biológicas

Ciências
Biológicas

Ciências
Biológicas/
Pedagogia

Tempo de
Atuação

30 Anos 7 Anos 7 Anos
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Gráfico 01: Quantidade de alunos TEA por professor.

Fonte: elaborado pela autora (respostas indicadas no Google Forms).

Diante dessas informações iniciais, foram divididas 3 categorias, a partir da Análise de

Conteúdo, dentro dos aspectos a serem analisados em questionário, buscando verificar e se

aprofundar para além dos dados explícitos, buscando assim a semântica dos mesmos. Sendo

assim as categorias analisadas em cada questão ancorada foram inicialmente: INCLUSÃO,

EXCLUSÃO E TRABALHO PEDAGÓGICO.

A partir das questões 04 à 14 do questionário, as respostas estão divididas em quadros que se

interconectam pelas concepções trazidas e explanadas em categorias, obtendo o seguinte

aglomerado de concepções :

Quadro 01: Respostas relacionadas à categoria INCLUSÃO.

Inclusão

depende do conteúdo e professor
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nível do autismo

falta de estrutura

acompanhamento profissional

acompanhamento familiar

falta de formação

nem sempre é possível adaptar materiais e

conteúdos

“esse tipo de aluno”

falta de atenção

falta de acompanhamento

foco e atenção

trabalho em grupo

esses alunos apenas frequentam o mesmo

espaço físico que os neurotípicos.

Aqueles com autismo mais leve até

conseguem se relacionar e acompanhar as

aulas.

Deve ser analisada caso a caso

a maioria dos casos pode, e deve sim, ser na

escola regular (desde que haja um ambiente

e estratégias adequadas).

Todos tem o direito de ir à escola, somos

iguais, porém cada um com as suas

dificuldades.
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apoio da família

comunicação entre família e escola sólidas

“não considero ter obtido êxito”

“na maioria das vezes não deu certo”

demandas e rotinas desse público, suas

necessidades, como reagir quando entram

em crise, etc.

É necessário sim, mais preparo

Aprender a fazer

trabalhos diferenciados.

Conversa com a sala explicando sobre a

situação do aluno, e pedindo colaboração

nem sempre, em determinados conteúdos

sim, em outros não!

Alunos autistas de famílias de periferia

sofrem , pois nem sempre as famílias

aceitam.

muito do que é feito na escola, não era

continuado em casa.

escola onde o aluno tenha acesso a recursos

que o auxiliem na construção do

conhecimento, dentro daquilo que suas

limitações permitem, para garantir seu

desenvolvimento.
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Fonte: elaborado pela autora.

O quadro acima representado traz à tona as concepções conceituais e práticas do que

refere-se como inclusão para os docentes da rede, chamando atenção para falas que

condicionam a situação de inclusão à certas características, individualizando o processo por

um “tipo” próprio de aluno, que dependendo de suas necessidades, dificuldades, questões

familiares “frequentam o mesmo espaço físico de alunos neurotípicos”.

As falas trazidas, para além de apresentarem noções capacitistas do alunado para a

inclusão, evidenciam a noção de que muitos deles apenas estão inseridos na escola regular,

demonstrando a consciência docente sobre a falha no sistema inclusivo e em sua própria

prática, logo “amaciada” pela falta de formação, desculpando as possibilidades de falha,

principalmente nas falas de ciência da não obtenção de êxito.

Para além dessa ciência, fatores como acompanhamento profissional e familiar são

sempre elencados e também responsabilizados pela falha do processo educativo. Incluindo

aspectos socioeconômicos como potencializadores da falta de informação para ações conjunto

família-escola, sob a concepção de que a integralização de ambas instâncias corroboram à

uma formação de maior concretude à qualquer discente em formação.

As falas evidenciadas apesar de apresentarem todo o trajeto acima comentado,

também trazem consigo a noção de importância do processo inclusivo, mesmo que diante

todo o exposto demonstre claramente a incerteza sobre sua verdadeira essência para além da

Inclusão é tratarmos a todos "igualmente",

levando em consideração nossas diferenças.

o direito é para todos, mas cada um possui

uma necessidade diferente que deve ser

suprida.

Empatia .

é quando alunos deficientes ou não,

encontram um ambiente preparado para

recebê-los e atender às suas necessidades
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obrigatoriedade legislativa, sendo assim, o quesito “formação” é outro fator de destaque, que

transcende todas as três categorias iniciais deste trabalho, assim como outras concepções

abaixo dialogadas.

Quadro 02: Respostas relacionadas à categoria EXCLUSÃO.

Exclusão

vários fatores

não ter formação para trabalhar com alunos

autistas

falta de tempo e estrutura física

não participação da família

falta de acompanhamento com

profissionais

relacionamento com a sala

nem sempre é possível adaptar materiais e
conteúdos

comunicação entre família e escola

Minha formação não atende.

É necessário sim, mais preparo

Alunos autistas de famílias de periferia
sofrem , pois nem sempre as famílias
aceitam,

a maioria dos casos pode, e deve sim, ser na
escola regular (desde que haja um ambiente
e estratégias adequadas).

Aqueles com autismo mais acentuado,

acabam tendo muitas dificuldades.
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Fonte: elaborado pela autora.

Dentre as palavras de maior incidência nas classes, destacamos as relações inferidas

pelos docentes colaboradores da pesquisa entre inclusão e exclusão, sendo destacadas na

subcategoria abaixo:

Um ambiente preparado para esses alunos

seria muito bom, pois na escola não há uma

inclusão efetiva.

o direito é pra todos

necessidade diferente que deve ser suprida.

Família despreparada, escola

despreparada.

“fiz o melhor que eu pude”

“esse tipo de aluno”

“diante dos recursos e conhecimentos que
tinha, fiz o que pude”

demandas e rotinas desse público, suas
necessidades, como reagir quando entram
em crise, etc.

nem sempre, em determinados conteúdos
sim, em outros não!

esses alunos apenas frequentam o mesmo
espaço físico que os neurotípicos.
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Quadro 03: Respostas relacionadas à subcategoria INCLUSÃO/EXCLUSÃO

Inclusão/exclusão

acompanhamento familiar

não ter formação para trabalhar com alunos

autistas

nem sempre é possível adaptar materiais e

conteúdos

“esse tipo de aluno”

falta de acompanhamento

a maioria dos casos pode, e deve sim, ser na

escola regular (desde que haja um ambiente

e estratégias adequadas).

comunicação entre família e escola sólidas

É necessário sim, mais preparo

demandas e rotinas desse público, suas

necessidades, como reagir quando entram

em crise, etc.

nem sempre, em determinados conteúdos

sim, em outros não!

Aqueles com autismo mais acentuado,

acabam tendo muitas dificuldades.
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Fonte: elaborado pela autora.

Torna-se perceptível através desta subcategoria, que muitas das considerações feitas

sob as respostas, cabem para inclusão e exclusão, configurando uma forte relação entre ambas

em sua ambiguidade, ou seja, diante as concepções do que é inclusão para estes docentes,

podemos averiguar suas concepções sobre a exclusão, destacando entre ambas categorias

fatores como, a falta de preparo profissional, que logo acarreta em dificuldades para

adaptação ou elaboração de materiais que agreguem ao processo de ensino-aprendizagem do

aluno, falta de acompanhamento tanto profissional quanto familiar, sendo carente as relações

construtivas entre escola e família, e as próprias características dos alunos, sendo claramente

identificados por suas demandas e necessidades, ou seja, através de certo capacitismo, onde

há a comparação dos desempenhos, individualizando-o já diante suas condições e as

demandas que consequentemente são inseridas na rotina pedagógica do docente, sendo então

classificado estes alunos diante um “tipo” referente à esse contexto.

[...] muitas discussões a respeito da educação inclusiva estão associadas ao
antagonismo inclusão/exclusão. Por um lado, a inclusão escolar é vista como
possibilidade essencial para a transformação da sociedade, na medida em que a
inclusão pressupõe o respeito às diferenças e compreende as condições favoráveis e
necessárias para receber, manter e promover com plenas competências as pessoas
com necessidades educacionais especiais. Mas, por outro lado, se observa que a
prática pedagógica escolar apresenta dificuldades acerca de entendimentos,
aceitação e organização pedagógica para a finalidade da inclusão. (FURLAN et. al,
2020, p.420)

Diante disso, podemos comentar que tanto a inclusão como a exclusão destes alunos,

depende muito de suas necessidades e do grau de comprometimento de seu transtorno, ou

seja, as chances de inclusão e exclusão são as mesmas, diante as condições do aluno, de

estrutura escolar e de preparo profissional para sua permanência, configurando diversas

dificuldades para a efetividade de um processo inclusivo. Mesmo diante do exposto, os

participantes da pesquisa reconhecem que é fundamental uma formação mais sólida para que

se tente incluir, assim como dizem compreender a importância do processo de inclusão dentre

a instância educacional.

Segundo Pinto (1999), não existem atores completamente incluídos ou completamente

excluídos, o que há são jogos de poder em que, dependendo da situação, da localização e da

representação, alguns são enquadrados e outros não, sendo por isso uma relação dependente

de fatores que definem inclusão ou não. Para além, Schnapper descreve que não existe “[...]

na sociedade democrática moderna uma forma definitiva de exclusão, mas processos
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excludentes em que os sujeitos são integrados a algumas formas de participação social e

alijados de outras”. (1996, p. 27).

Desta forma, incluir como é “possível” fazer o que “pode ser feito”, não torna o

processo inclusivo, apenas inclui em alguns aspectos, formando a ilusão de que por exemplo,

a permanência destes alunos seja suficiente para definir inclusão, visando um trabalho

permeado por déficits e conformado diante as possibilidades que se tem, mesmo ciente de

suas limitações, sem a percepção sutil de que incluir de qualquer forma, “como dá” tende à

exclusão destes alunos, talvez não incisivamente fora da escola regular, mas em sua própria

vivência nela, mantendo o aluno apenas inserido.

Estas discussões nos levam a outros parâmetros que devem ser considerados,

categorizados como família e formação profissional (incluída dentro da categoria “trabalho

pedagógico”).

Exemplo disso, se dá a respeito à questão ”reconhece as motivações apresentadas?”

(para evasão) estando relacionada ao questionamento anterior sobre o conhecimento ou não

de casos de evasão por alunos autistas, que apesar de ser unânime o não reconhecimento desse

tipo de evasão, apresentou uma resposta justificando a motivação por questões familiares,

tendo os demais participantes não respondido a mesma. Desta forma, é considerada por um

docente, as questões familiares como principais motivadoras ou causadoras da evasão destes

alunos na rede, apesar de, de modo geral elencar outras concepções como as já supracitadas.

Entretanto em outras questões propostas as respostas também permeiam a questão familiar,

inclusive sob a perspectiva de sucesso da inclusão, o que corrobora com as bibliografias ante

apresentadas, que obtiveram como discurso a família como coadjuvante no processo de

evasão, já que os mesmos não sentem mais seguridade na relação escola e seus filhos, diante

as complexidades dos avanços nos níveis de ensino e outras inseguranças relacionadas ao

cerne inclusivo.

As respostas obtidas em questionário, permeiam o âmbito familiar como facilitador ou

dificultador do processo de inclusão, considerando a participação da família no processo de

ensino, a compreensão do transtorno e o aceite às demandas do aluno. Essa concepção para

além da inclusão, nos remete a necessidade clara da parceria escola-família, diante a ideia de

que trazer a comunidade escolar (incluindo as famílias) à realidade educacional engrandece o

processo, favorecendo a valorização do sistema educacional, a conscientização sobre as

problemáticas dele, a instrução sobre as formas de requerer os direitos constitucionais e a

ciência sobre o processo individual dos alunos, favorecendo através das experiências e do

contato interpessoal a formação mais completa dos discentes.



41

Sendo assim, é claro para a seguinte autora a importância da relação familiar no

processo educacional, de modo a estabelecer parcerias construtivas no desenvolvimento dos

discentes de modo geral, afinal, de acordo com Oliveira e Araújo (2010): “A família é

considerada a primeira agência educacional do ser humano e é responsável, principalmente,

pela forma com que o sujeito se relaciona com o mundo” (p. 02), sendo então o início do

processo educativo-social do discente em seu cerne desenvolvimental. Buscando amparo à

referência de Vygotsky, o mesmo enfatiza em seus estudos a influência da interação social no

desenvolvimento cognitivo dos discentes. Deste modo, para ele a família desempenha um

papel fundamental na mediação entre o aluno e o mundo, fornecendo suporte emocional,

oportunidades de aprendizado e contexto cultural para a criança.

Diante deste contexto, uma resposta chama atenção trazendo que “Alunos autistas de

famílias de periferia sofrem, pois nem sempre as famílias aceitam, muito do que é feito na

escola, não era continuado em casa. Família despreparada, escola despreparada.” (retirado do

questionário, B1), inferindo que, apesar do espaço ganho na temática inclusiva e nos diversos

laudos que atualmente se consolidam, instituições localizadas em regiões de maior

vulnerabilidade social ainda apresentam a desinformação como fator auxiliador ao fracasso,

sendo a partir da falta de anteparo e auxílio à essas famílias (ou seja, políticas públicas) um

fator de agravamento no sucesso dos processos inclusivos, onde a relação dialógica

família-escola deixa de existir e torna-se impossibilitada, afinal, o trabalho educacional é

mantido por uma rede de apoio, que infere não só em sucesso exclusivamente acadêmico,

como em sucessos sócio-emocionais, que se não estabilizada remete à falhas imensuráveis,

principalmente quando consideramos a realidade de um alunado que necessita de outros tipos

de atendimento e que em maioria não são ofertados na instituição escolar.

Diante todo o exposto, refletindo sobre a educação inclusiva, reforça-se aqui a

concepção de que a mesma busca garantir que todos os alunos, independentemente de suas

diferenças e necessidades, tenham acesso a uma educação de qualidade em um ambiente

inclusivo. Nesse contexto, a família desempenha um papel fundamental na promoção da

educação inclusiva, colaborando com a escola e sendo um agente ativo na defesa dos direitos

e necessidades de seus filhos.

Florian (2008) destaca que a participação da família é essencial para garantir que as políticas e

práticas educacionais sejam verdadeiramente inclusivas e respeitem a diversidade dos alunos,

incisivamente quando consideramos uma realidade a qual o processo inclusivo mantém - se

sob obrigatoriedade e pouco preparo profissional, já que de modo geral, percebe-se no campo

experiencial, pouca compreensão da real intencionalidade da inclusão por meio dos
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profissionais da educação, em concordância, Ainscow e Miles (2008), inferem a família o

poder de se envolver ativamente no processo de planejamento e implementação de medidas de

apoio, garantindo que seus filhos recebam os recursos e serviços necessários para uma

educação inclusiva de qualidade.

Outro fator a ser discutido, refere-se ao âmbito da prática pedagógica, evidenciado

pelas seguintes concepções:

Quadro 04: Respostas relacionadas à categoria TRABALHO PEDAGÓGICO.

Trabalho Pedagógico

depende do conteúdo e professor

nível do autismo

falta de estrutura

participação nas aulas

“diante dos recursos e conhecimentos que

tinha, fiz o que pude”

diante dos recursos e conhecimentos que

tinha

Muito reforço na aprendizagem

Materiais adaptados com texto em fonte

maior, bastão, imagens, resumos, vídeos,

aulas práticas.

Atividades adaptadas, mais lúdicas, auxílio

dos amigos.

esses alunos apenas frequentam o mesmo

espaço físico que os neurotípicos.
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Fonte: elaborado pela autora.

O conjunto de concepções categorizados, evidenciou dificuldades que também

correspondem ao processo de evasão (segundo as respostas), sendo atribuídas questões de

obstáculo entorno de fatores como, estrutura familiar (acompanhamento e relação família -

escola), estrutura física da instituição de modo geral, formação, distribuição das salas de aula

(referente à quantidade de alunos e suas complexidades em relação à socialização no processo

de ensino-aprendizagem). Tornando evidente que há a permanência de alunos atípicos em

recursos que o auxiliem na construção do

conhecimento, dentro daquilo que suas

limitações permitem

“nem sempre consigo adaptar materiais e
conteúdos de forma que faça sentido”

falta de tempo e estrutura física para

trabalho

salas cheias e difíceis

não participação

Não atende. Foi necessário uma pós-

graduação em psicopedagogia.

Minha formação não atende.

Uma formação efetiva seria um curso de

formação somente para esse público.

Aprender a fazer

Mostraram avanços na aprendizagem.

a educação precisa melhorar e muito em

quesitos que já mencionei.



44

sala, mas que em geral, pouco se considera como efetivo ou como “ganho” sob o processo

pedagógico, resultado amparado sob as condições não só ambientais já citadas, mas do

próprio aluno atípico, visando novamente um processo pedagógico de cunho inclusivo diante

as limitações do que “se pode fazer”, engessado pelas dificuldades e muitas vezes até pela

falta de conhecimentos e incisividade dos docentes quanto à questão, como no exemplo

abaixo retirado do questionário.

“Não considero ter obtido êxito. Considero que, diante dos recursos e conhecimentos que tinha, fiz o melhor que
pude, mas é nítido que na maioria das vezes não deu certo.” (B1)

Refletindo sobre esta categoria, poucas foram as possibilidades ou êxitos levantados,

sendo em excesso, ancoradas as dificuldades estabelecidas no processo inclusivo,

propiciadoras do insucesso.

Viabilizando como possibilidades, a formação repetidamente, o uso de metodologias e

estratégias que foram resumidas em apenas uma questão de todo o questionário disposto:

Figura 01: Possibilidades levantadas pelos professores.

Fonte: elaborado pela autora (retirada do questionário).

Percebe-se que através destes entraves há o conformismo pelos insucessos, tornando

clara a concepção dos docentes sobre a inclusão como um processo que acontece sob as

circunstâncias do que pode-se fazer, sem maiores movimentos para que haja a efetivação da

mesma.

Inicialmente, para além dos processos mais complexos, como lutas pela concretude

legislativa e políticas públicas, espera-se a formação continuada como ferramenta para o

funcionamento congruente do processo educacional, sendo este pensamento concordante para

os docentes, entretanto, apenas dois participantes demonstraram obter formações
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subsequentes que o preparem minimamente para uma ação pedagógica de maior efetividade

(e mesmo assim revelam não se sentir preparado para a prática), sendo este cenário reflexivo

não apenas sob os próprios profissionais, como na própria rede, que poderia propiciar

formação aos docentes em atividade, e não somente propor o aumento de pontuações em cima

das mesmas, ciente de que na atualidade, existem formações rasas para uma atuação palpável.

Exemplo disso, pode ser explicitado diante a questão central do questionário aplicado,

quando se questiona “Você encontra relação entre o ensino de ciências e questões de evasão

de alunos com espectro autista?” aos docentes, e as respostas permeiam a incerteza (em

contraponto uma que tornou claro que não encontra relação), a incerteza sobre essa questão

pode ser fundada nas respostas anteriores, sendo elaborada através das mesmas “desculpas” e

relações de dificuldade, ou seja, não há dentre os agentes que corresponderam à pesquisa uma

análise desvinculada as dificuldades que já são parte do sistema educacional, não houve a

certa análise sob o conteúdo específico ou sob as estratégias pedagógicas específicas do

âmbito da ciência, não há certeza se a ciência configura maiores dificuldades para o processo

inclusivo, pois há outros discursos à frente da análise do próprio currículo.

Apesar de a concepção sobre o tipo de conteúdo aparecer na categoria “inclusão”,

onde a frase “depende do conteúdo e professor” é utilizada como resposta, não há

evidentemente uma discussão dos professores da área de interesse sobre seu conteúdo e

currículo, o que infere nas expectativas da autora quanto à análise curricular para a discussão

da mesma como auxiliadora ou não no processo de evasão ou realocação de alunos TEA.

Afinal, segundo GHEDIN, LEITE e ALMEIDA (2008, p.24),
Necessita-se pensar que, além do conhecimento da disciplina que irá ensinar, o
docente precisa ter condições para compreender e assegurar - se da importância e do
desafio inerente ao processo de ensino-aprendizagem [...]

Sendo assim, é necessária a análise para além de sua prática, da realidade do alunado e

da escola, como das próprias competências e habilidades estabelecidas dentro de um currículo

de grande compartimentação e muitas vezes, pouco utilidade para o aluno, ciente de que sua

complexidade, abstração pode tornar-se sem sentido, incisivamente para aqueles que

necessitam de outras abordagens e conteúdos para alcançar suas demandas.

Segundo MATOS (2018, p. 10),
Os docentes do ensino fundamental II, em sua grande maioria, não se sentem
participantes do processo de construção curricular, a utilização do currículo
referência é feita de maneira imposta e obrigatória o que, segundo eles, retira sua
autonomia no ensino de Ciências da Natureza.
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Por esse motivo, talvez, não nos deparamos com análises mais complexas do

currículo, talvez pela insegurança ou até desconforto de explorá-lo diante a realidade de

obrigatoriedade de aplicação de certos conteúdos, trazendo ao professores a confusão sobre

até onde o mesmo deve ser integralmente aplicado, ou até onde engrandece a formação de

seus alunos, e por isso, talvez, os mesmos não se disponham à categorizá-lo mediante suas

miudezas à problemática disposta.

O que acaba por nos remeter a outra questão, será mesmo que o currículo de ciências ,

abrange as necessidades formativas de alunos TEA ou inclusão no geral?

Neste sentido, a autora tende a concordar com CRUZ (2022, p.45) quando explicita que,

O ensino de ciências no ensino fundamental não tem o intuito de formar
“pequenos cientistas”, mas sim torná-los seres humanos críticos, propor um
ambiente investigativo para que os alunos consigam aumentar sua cultura
científica e com a ajuda do professor conhecer os conhecimentos socialmente e
historicamente construídos na ciência.

Afinal, segundo Souza e Cavalcante (2020) apud. CRUZ (2022, p.09),

alguns dos desafios que podem ser mencionados seria a falta de conhecimento dos
professores sobre o ensino de ciências voltado para a alfabetização científica, o
despreparo dos professores para trabalhar com crianças autistas, a falta de
adaptação curricular e das atividades de ciências para atender as necessidades de
cada aluno e por fim a falta das ações públicas para colocar em prática o que está
na legislação nas escolas públicas a respeito da Educação Especial

Baste sob essa perspectiva, a visão do professor diante as necessidades de seu aluno, e

sob a importância da aplicação dos conhecimentos curriculares, de modo que a ciência

signifique muito mais que fórmulas ou abstrações, signifique a independência, emancipação e

potencial transformador de alunos que necessitam viver em uma sociedade que é excludente

por consequência, consequência das próprias falhas educativas.

Segundo LEITE (2011, p.25) e SACRISTÁN (2013), às formas que se concebem os

currículos podem agravar ou mesmo criar problemas e necessidades que não se revelariam

noutro contexto educativo [...]” impactando a vida escolar dos alunos, em destaque TEA.

Para além disso, FIRMINO (2022, p. 03) evidencia em sua pesquisa a escassez de

produções acadêmicas que verdadeiramente atrelem a escolarização de alunos TEA ao

currículo, fator importante no quesito formação de professores, já que a produção acadêmica é

essencial para o diálogo com a prática, sendo facilitadora de reflexões importantes como essa,

e que por não existirem podem contribuir à isenção de posição dos profissionais da educação

quanto à temática.
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Por fim, segundo PACHECO (2016, p.117) “o grande desafio é o de organizar um

processo de desenvolvimento do currículo que seja democrático e inclusivo”.Claro que não

existe nenhum currículo neutro e imparcial, sendo elaborado diante à visão sócio-política

predominante e assim, sendo articulado diante interesses da própria política educacional,

tendo seu desenvolvimento histórico sempre sido atrelado ao desenvolvimento científico, ao

momento político, econômico e cultural da sociedade.

Sendo assim, as expectativas desta autora não foram atingidas quanto à essa questão,

sendo ansiado pela mesma, maiores discussões específicas a despeito do conteúdo de ciências,

pretendendo respostas que possibilitasse maior reflexão dentro da área de sua formação, já

que compreende-se que o ensino curricular, organizado em disciplinas e sob pouca

contextualização e interdisciplinaridade diminui as potencialidades do processo de ensino.

Afinal, segundo Mantoan (2003, pg. 14),

Se o que pretendemos é que a escola seja inclusiva, é urgente que seus planos se
redefinam para uma educação voltada para a cidadania global plena, livre de
preconceitos e que reconhece e valoriza as diferenças. [...] para se reformar a
instituição, temos de reformar as mentes, mas não se pode reformar as mentes sem
uma prévia reforma das instituições.

E para tal, o princípio consiste na auto-análise, na avaliação pedagógica sobre o

conteúdo que se ministra, sobre os entraves próprios da fragmentação científica do ensino

regular.

Deste modo, a reflexão sobre o quanto o ensino de ciências infere no processo de

ensino de alunos atípicos tornou-se inconclusa, claro que ante à análise do conteúdo, currículo

ou didática, os profissionais correspondentes à pesquisa, elencaram outras questões

sistêmicas, sendo assim sua prática “parte” de problemáticas que acabam por parecer como

maiores no questionário, elucidando uma visão geral da rede de que não há relações, já que

não se olha o currículo de modo congruente para que essa análise aconteça.

Também há de ser considerado, a elaboração das respostas, que claramente foram de

melhor planejamento ou portadoras de maiores argumentos com os docente de 7 anos de

carreira, e mais fechadas e objetivas em relação ao docente de 30 anos de profissão, o que

pode nos remeter à questões curriculares das formações acadêmicas mais recentes, ou da

visão docente mais atual, tendo maiores concepções sobre o tema inclusivo e sobre suas

percepções na ação direta com ele. Ou em contraponto, demonstrar a experiência como fonte

de certeza, ciente das possibilidades e impossibilidades do sistema a qual faz parte.
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Evidenciando que,

Tal trabalho deve ser iniciado na formação do professor, o que reforça a necessidade
de formação pedagógica do docente [...] que contemple a reflexão. Essa reflexão
revela-se tão importante quanto o domínio de conteúdos específicos das áreas de
conhecimento, pois ambos os fatores podem ser decisivos para a efetividade das
ações educativas (FERRARI; SEKKEL, 2007, p. 642).

Portanto a formação profissional não é via única para as modificações necessárias,

mas é parte da caminhada para que existam melhores possibilidades de efetividade em

processos educacionais, como os inclusivos, favorecendo discussões e reflexões mais

pertinentes e engrandecedoras do processo pedagógico, desmistificando e des-poetizando o

processo inclusivo, já que o mesmo é trazido pela simples beleza da empatia, e não pela

garantia do direito constitucional de todos os cidadãos, inclusive as pessoas que contém

necessidades especiais.

CONCLUSÃO

Esperou-se a partir deste trabalho auxiliar em propostas e estratégias no âmbito do

ensino de ciências, para que este seja construtivo e efetivo no processo educativo dos alunos

TEA, assim como alertar quanto a perda no processo de inclusão quando não existem

atuações para a permanência desses alunos, especificamente no ensino fundamental,

tornando-o assim inconcluso e inefetivo.

Apesar do mapeamento obtido, onde tornou-se possível a visualização das concepções

gerais da rede, em relação à inclusão, exclusão e as extensas dificuldades explanadas, a autora

compreende que foi possível reconhecer que o campo do ensino de ciências, em relevância,

voltado ao ensino de estudantes TEA necessita de maior atenção e aprofundamentos, claro

que há escassez de estudos e trabalhos acadêmicos na área, e pouca preocupação dos

professores à essa relação tão necessária. Sendo assim, através das concepções obtidas,

concluindo principalmente o cenário de inclusão e exclusão como ambíguos e lotados das

mesmas desculpas e dificuldades, não foram suficientes para análise do currículo tão esperada

pela autora, de modo a compreender que os fatores gerais que são colocados como

dificuldades são tantos e tão irresolvíveis, que os docentes não sentem necessidade formativa

para observar a prática científica como potencializadora de processos de evasão, ou como

insuficiente para uma formação mais complexa destes alunos.

Este trabalho reafirma a necessidade de formação continuada, de modo que a educação

deixe de ser engessada e passe a ser o que em tese deveria, autêntica e fluida, tão fluida
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quanto a própria sociedade, mas também enfatiza a necessidade de políticas públicas que

reforcem ações de contribuição a esse cenário, devendo as redes mais que se atualizarem,

exigirem e serem exemplos de ações educacionais que não se bastem ao “ler e escrever”, que

não se bastem à algebra, às fórmulas, às notas classificatórias, mas que busque dentro das

próprias ações o potencial transformador que deve-se ter enquanto educação.
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ANEXOS

ANEXO I - Questionário

1- Instituição de ensino que atua:

2 - Formação:

3 - Há quantos anos você leciona?

4 - Você encontra relação entre o ensino de ciências e questões de evasão de

alunos com espectro autista?

5 - Você já atuou diretamente com alunos autistas no que diz respeito ao ensino de

ciências?

Sim ( ) Não ( )

*Em caso de negativa, não é necessário dar prosseguimento ao questionário, agradecemos sua

participação.

6 - Se sim, em média quantos alunos autistas já passaram por suas aulas?

7 - Você reconhece casos de evasão destes alunos? Se sim, reconhece as

motivações apresentadas?

8 - Quais as dificuldades encontradas por você no âmbito do ensino de ciências?

9 - Especificamente sobre sua experiência com alunos autistas, quais foram as

maiores dificuldades?

10 - Quais foram os êxitos?
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11 - Em sua opinião, sua formação atende às demandas para atuar neste cenário?

Se a resposta for negativa, o que acredita ser necessário para uma formação efetiva

no âmbito da inclusão destes alunos?

12 - Quais metodologias e/ ou estratégias utilizou com esses alunos? Acredita que

foram efetivas? Por que?

13 – Qual sua opinião sobre a realocação destes alunos a instituições

especializadas, tal qual a APAE?

14 - Em sua opinião o que é inclusão?
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ANEXO II -

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA, MATEMÁTICA E EDUCAÇÃO

CCA - UFSCar

Disciplina: Monografia II

BANCA DE DEFESA DE MONOGRAFIA

Aluno(a) avaliado(a): _____________________________

Título do trabalho: ____________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

____________________________________

Data e horário da apresentação:_________________________________________

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO:

a) Envolvimento do aluno na elaboração do trabalho (nota atribuída pelo orientador);

até 2 (dois);

b) Versão escrita definitiva da Monografia (orientador e banca); até 4 (quatro);

c) Apresentação e defesa oral da Monografia (orientador e banca); até 4 (quatro).

d) A nota final dos itens b e c será obtida a partir da média aritmética das notas

atribuídas pelos diferentes integrantes da banca.

* Indicar se o avaliador for também orientador

ORIENTADOR:

Nome completo: _____________________________________________________

Instituição de origem:__________________________________________________
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Parecer:_____________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

__________________________________________

AVALIADOR 1:

Nome completo: ______________________________________________________

Instituição de origem:__________________________________________________

Parecer:_____________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

_________________________________________________

AVALIADOR 2:

Nome completo:______________________________________________________

Instituição de origem:__________________________________________________

Parecer:_____________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

_________________________________________________

RESULTADO:

( ) A monografia foi aprovada sem ressalvas.

( ) A monografia foi aprovada, com algumas modificações sugeridas, que deverão

ser incorporadas à mesma e devolvida ao orientador (da UFSCar) no prazo

estipulado.

( ) A monografia necessita de reformulações e a aprovação ficará condicionada à

efetuação das mesmas pelo discente, no prazo estipulado e após nova avaliação

pelo orientador.

( ) A monografia foi reprovada, pois não atende às exigências estabelecidas para um

TCC.
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PARECER E CONCEITO FINAL:

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

________________________________________________

ASSINATURAS:

Orientador:__________________________________________________________

Avaliador 1:__________________________________________________________

Avaliador 2:__________________________________________________________


